
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.343 - SP (2015/0320367-5)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOSE VALLE 
AGRAVANTE : DARCI APARECIDA PEREIRA DA SILVA VALLE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
   DAVID BORGES ISAAC 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : WALDEMAR SHIZUO DOI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que obstou a subida do recurso especial. 
Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Compete ao juízo de admissibilidade do Tribunal de origem, dentro dos 
limites estabelecidos, examinar os pressupostos específicos e 
constitucionais relacionados ao mérito do recurso especial, a fim de 
verificar se o acórdão impugnado contrariou ou negou vigência a 
dispositivo de lei federal, o que não configura usurpação de competência.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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   DAVID BORGES ISAAC 
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por José 

Valle e outra contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo do 

art. 544 do CPC/1973 por força do óbice da Súmula 182/STJ.

Os agravantes aduzem que o decisum é genérico. Explicam que, no 

agravo em recurso especial, alegaram a ausência de motivação da decisão proferida 

na origem, bem como a usurpação da competência do STJ, ao fundar a negativa do 

seguimento na necessidade de reanálise fática. Afirmam a desnecessidade dessa 

medida e requerem a relevação das formalidades para a análise do direito material.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.343 - SP (2015/0320367-5)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O presente recurso não merece 

prosperar.

O Tribunal local inadmitiu o recurso especial com o argumento de que o 

acórdão impugnado foi respaldado em fundamentação adequada, não há evidência de 

maltrato à norma legal indicada e, além disso, a revisão do tema esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ.

Por outro lado, no agravo do art. 544 do CPC/1973, os agravantes 

alegaram tão somente que a análise do mérito do apelo nobre compete ao STJ e que a 

justificativa de inadmissão do recurso é genérica.

Como se verifica, os fundamentos da decisão agravada, de fato, não 

foram devidamente combatidos pela parte, circunstância que impõe o empecilho da 

Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Acrescente-se, ainda, descaber a alegativa de usurpação da competência 

do Superior Tribunal de Justiça, pois tem-se decidido, reiteradamente, que compete ao 

juízo de admissibilidade do Tribunal de origem, dentro dos limites estabelecidos, 

examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito do 

recurso especial, a fim de verificar se o acórdão impugnado contrariou ou negou 

vigência a dispositivo de lei federal.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER VISANDO À 
PRORROGAÇÃO DO TRATAMENTO DE SAÚDE  PSIQUIÁTRICA 
HOSPITALAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ANALISA O EXAME DE MÉRITO DO 
RECURSO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, não há usurpação da 
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competência do Superior Tribunal de Justiça quando o Tribunal de 
Origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do Recurso Especial, 
analisa os pressupostos específicos e constitucionais concernentes ao 
mérito da controvérsia.
[...]
4. Agravo Regimental do Estado da Bahia a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 497.821/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 3/3/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULAS 182/STJ E 284/STF.
1. Não usurpa a competência desta Corte Superior a decisão proferida 
pela instância de origem que, na aferição dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial, adentra no mérito da irresignação 
deduzida no apelo, consoante inteligência da Súmula 123/STJ. 
Precedentes.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 770.285/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/2/2016, DJe 26/2/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0320367-5 AREsp 832.343 / SP

Números Origem:  0824500.5/9-00  20130000052394  5325806  656706  8245005900  91302880520088260000  
994.08.146514-4  994081465144

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VALLE
AGRAVANTE : DARCI APARECIDA PEREIRA DA SILVA VALLE
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

DAVID BORGES ISAAC
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : WALDEMAR SHIZUO DOI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VALLE
AGRAVANTE : DARCI APARECIDA PEREIRA DA SILVA VALLE
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

DAVID BORGES ISAAC
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : WALDEMAR SHIZUO DOI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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